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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 242/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo criar 12 vagas de Auditor Fiscal de Tributos, na função de Auditoria Fiscal de Tributos.

O projeto extingue ainda 4 cargos de Fiscal do Município, na função de Serviço de Fiscalização Fazendária. 

Acostado ao projeto segue ofício contendo a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com demonstrativos da despesa, da origem dos recursos para o custeio, e, ainda declaração do ordenador da despesa. 

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 242/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo.

Pretende-se a criação de 12 vagas de Auditor Fiscal de Tributos, na Função de Auditoria Fiscal de Tributos.

Paralelamente o projeto também prevê a extinção de 4 vagas do cargo de Fiscal do Município, na função de Serviço de Fiscalização Fazendária. Embora nada conste na justificativa, presume-se que tais cargos estejam vagos e sua extinção deva decorrer da ampliação do número de cargos de Auditor Fiscal.

Segundo a justificativa, a ampliação das vagas do aludido cargo resulta de necessidades da Receita Municipal no exercício de atividades típicas de lançamento e em funções essenciais à Administração Pública, inclusive para atendimento de convênio com a Receita Federal do Brasil na gestão do ITR.

A ampliação do número de cargos por si só não acarreta aumento de despesa e sim o seu provimento subseqüente, que é ato exclusivo do Executivo. Mas, como cabe ao Legislativo, por ocasião da lei de criação de tais cargos, exercer simultaneamente sua atribuição precípua de fiscalização preventiva do Executivo, deve desde já avaliar o impacto dessa nova despesa a fim de evitar futuras medidas de contenção previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Constituição Federal.

Nesse ponto, observa-se que o projeto está acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, com demonstrativos da despesa, da origem dos recursos para o custeio, e, ainda declaração do ordenador da despesa. Segundo esse documento, a origem dos recursos para o custeio dessas despesas está no aumento da receita, situação que pode ser mais bem analisada pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Desse modo, levando-se em conta o contido nesse documento elaborado pelo Executivo Municipal, emitimos parecer favorável ao projeto, devendo a questão ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Londrina,  9 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 242/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 9 de agosto de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
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